
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

EDITAL DE LICITAÇÃO

Senhor Licitante,

Solicito  a  V.Sª  preencher  o  recibo  de  entrega  de  editais  abaixo,  remetendo-o  a  Seção  de  Compras  e  Licitações,  por  meio  do  e-mail
selit.to@trf1.jus.br.

A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de
quaisquer informações adicionais, que serão divulgadas no site da Seção Judiciária do Tocantins na Internet (www.to.trf1.jus.br) na opção consulta “licitações”.

Palmas – TO, 18 de outubro de 2018.

Matheus Eurico Borges Carneiro
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2018
PAe-SEI nº 0001368-63.2018.4.01.8014

Razão Social: ________________________________________________________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para contato:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________

Assinale com “x”, no parêntese abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

(    ) www.to.trf1.jus.br

(    ) www.comprasnet.gov.br

Data de retirada: ____ / ____ / ________       

______________________________  

Assinatura
Carimbo / CNPJ

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2018

 ( PAe-SEI 0001368-63.2018.4.01.8014 )

A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, mediante o Pregoeiro e Equipe de apoio, designados pela Portaria
SJTO-DIREF n° 6529470, de 31 de julho de 2018, torna público que às 10:00 h do dia 06 de novembro de 2018 (horário de Brasília), realizará a abertura de
procedimento licitatório na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo menor preço, regime de execução por preço global, obedecidas as disposições contidas na
Lei 10.520/2002, de 17.07.2002, nos Decretos nsº. 3.555/2000, 5.450/2005, 8.538/2015 e 2.271/1997, na Lei Complementar nº 123/06, na Resoluções CNJ nº
98/09, 169/13 e 183/13, na IN nº  05/2017 e suas alterações posteriores,  e  ainda,  aplicando-se subsidiariamente a  Lei nº  8.666/1993, de  21.06.1993, e  suas
alterações, demais normas que regem a matéria, pelas condições e exigências constantes do presente Edital e em conformidade com a autorização contida no
PAe-Sei 0001368-63.2018.4.01.8014.

1. DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a  contratação de empresa  para prestação de serviços de locação de mão de  obra  especializada  na área de  saúde,
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compreendendo um Médico e um Dentista para atendimento a Magistrados e Servidores e assessoramento à Seção de Bem Estar Social - SEBES e ao Núcleo de
Recursos Humanos, desta Seccional Seccional em Palmas - TO, conforme Termo de Referência – ANEXO I deste Edital.

Quadro 01

Ordem Categoria Carga horária Semanal Quantidade

01 MÉDICO 12h 01

02 DENTISTA 4h 01

TOTAL 02

1.2 – Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas.

2. DOS ANEXOS

2.1 - São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I - Termo de Referência e Encartes.

ANEXO II - Modelo de Declaração – Resolução nº 07/2005-CNJ.

ANEXO III - Minuta de Contrato.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e que
estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do
sitio www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

3.3. Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e não se enquadre em quaisquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo
terceiro, da Lei Complementar 123/2006, e deseje usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 e 49 desta lei, deverá manifestar, em campo próprio do
sistema eletrônico, no momento de cadastrar sua proposta, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º desta mesma Lei.

3.4. Como requisito para a participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá, no que couber, em campo próprio do sistema eletrônico, no ato da
elaboração e envio da proposta de preços, efetuar as seguintes declarações:

3.4.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

3.4.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

3.4.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação;

3.4.4. Atendimento aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;

3.4.5. Elaboração independente de proposta, consoante Instrução Normativa n° 02, de 17 de setembro de 2009;

3.4.6. Relativo a empregados não executando trabalho degradante, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da CF;

3.4.7. informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

3.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante, não sendo a Justiça Federal – Seção
Judiciária do Tocantins, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou de
eventual desconexão.

3.6.  As empresas optantes pelo Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e  Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – Simples Nacional, em conformidade com os Acórdãos - TCU n°s 2798/2010 e 797/2011 do Plenário, deverão observar as condições abaixo:

3.6.1. A empresa optante pelo Simples Nacional não poderá gozar, nesta licitação, de nenhum beneficio tributário na condição de optante, em prestigio ao
principio  da igualdade,  devendo preencher  sua Planilha  de  Custos  e  Formação de  Preços conforme o Regime  Tributário que  irá  optar,  caso  seja
CONTRATADA (Lucro Presumido ou Lucro Real).

3.6.2 - A empresa optante pelo Simples Nacional que venha a ser CONTRATADA estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês
seguinte ao da contratação, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o art. 31, inciso II, da Lei Complementar n°123, de 2006.

3.6.3 - A empresa optante pelo Simples Nacional deverá apresentar cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços, mediante disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva (situação que gera vedação à opção pelo Simples Nacional,
com as exceções previstas de limpeza, conservação e vigilância), à Justiça Federal - TO, no prazo previsto no art. 30, § 1°, inciso II, da Lei Complementar n°123,
de 2006 (até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a vedação).

3.6.4 - No caso de não apresentação da cópia do ofício, no prazo estabelecido acima, o órgão licitante deverá representar à Receita Federal do Brasil - RFB do
domicílio tributário da CONTRATADA; juntando a documentação pertinente para fins de sua exclusão de ofício e  aplicação da multa prevista  no art. 90 da
Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN 94, de 29/11/2011, entendendo cabível.

              3.6.5 - O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, somente no mês da contratação, será efetivado considerando o benefício tributário do Simples
Nacional, devendo a Planilha de Custos ser adaptada para tal.

3.7. Não será permitida a participação de empresas:

a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais);

b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

c) em recuperação judicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação ou consórcio de empresas;

d) suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a União;
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e) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública.

3.8. Também não será admitida a participação de:

a) sociedades cooperativas, por sua natureza jurídica ser incompatível com o necessário vínculo de subordinação direta e pessoalidade entre os obreiros
e o empregador na execução do objeto a ser contratado com o tomador dos serviços, que é a Justiça Federal-TO, nos termos dos arts. 3º, 4º e 90 da Lei
5.764/1971;  da  Súmula  331/TST,  do  Termo de  Conciliação  Judicial  firmado entre  o  Ministério  Público  do  Trabalho  e  a  União  em 05.06.2003,
homologado pela 20ª Vara do Trabalho do Distrito Federal, do AgRg na SS 1352/RS, STJ, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 09.02.2005; e
do Acórdão 1815/2003-TCU/Plenário;

b) servidor ou dirigente da Justiça Federal-TO, direta ou indiretamente.

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1 -  O credenciamento dar-se-á  pela  atribuição de  chave  de  identificação e  de  senha,  pessoal e  intransferível,  para  acesso ao sistema eletrônico,  no  site
www.comprasgovernamentais.gov.br

4.2 - O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Prestador de Serviços – SICAF, que
também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

4.3 - O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante, não cabendo à Justiça Federal de 1º Grau – Seção Judiciária do Tocantins, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

4.5. As licitantes, ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data
de realização do pregão eletrônico.

5. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1 - O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nos subitens abaixo:

5.1.1 - no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital o Pregoeiro efetuará a abertura das propostas encaminhadas na forma eletrônica por meio do sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br;

5.1.2 - abertas as propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade de cada item com os requisitos estabelecidos neste Edital;

5.1.3 - caso seja verificado que a proposta não atende aos requisitos estabelecidos, esta será desclassificada pelo Pregoeiro, passando-se em seguida a abertura da
fase de lances;

5.1.4 – classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico;

5.1.5 - Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro examinará a compatibilidade do lance ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar com o preço estimado
para a contratação. Não sendo aceito o lance ofertado, o Pregoeiro, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a sua redução;

5.1.6 - Não sendo compatível o lance e havendo recusa de contraproposta, por parte da primeira colocada, o Pregoeiro recusará sua proposta e direcionará a
contraproposta à licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a obtenção de lance julgado aceitável.

5.1.7 - Obtida uma proposta  com  lance julgado aceitável,  o Pregoeiro consultará a  base de  dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos
habilitatórios fixados neste Edital;

5.1.8 - constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios mencionados no subitem anterior, o Pregoeiro fixará o prazo máximo de 2 (duas) horas para que a
licitante encaminhe, via plataforma eletrônica – “ENVIAR ANEXO”, a documentação exigida para fins de habilitação, bem como a proposta escrita, de acordo
com os subitens 6.7 e 9.5 deste Edital;

5.1.9 - verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento
das exigências habilitatórias por parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda os termos deste
Edital;

5.1.10 -  encerrada  a fase  de  habilitação e,  não havendo quem pretenda  recorrer,  o Pregoeiro adjudicará  o  objeto do certame em favor da licitante  julgada
vencedora;

5.1.11 – havendo a manifestação da intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, o processo somente será encaminhado, à Autoridade Competente para fins de
adjudicação e homologação do resultado, após o transcurso da fase recursal.

5.1.12  –  Caso  entenda  necessário  examinar  mais  detidamente  a  conformidade  das  propostas  com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  bem como  o
preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que
o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

5.1.13 - O Pregoeiro e  a  Autoridade  Competente da  Justiça Federal – TO poderão pedir esclarecimentos e  promover diligências destinadas a  elucidar  ou a
complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a
inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

6. DO ENVIO DE PROPOSTAS

6.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta com a descrição do objeto, o valor unitário mensal e anual de cada item e
valor global do Grupo, com apenas duas casas decimais, exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data
da liberação do edital no Comprasnet, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão.

6.2 - Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.3 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

6.4 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, a licitante concorda tacitamente com as condições elencadas no subitem 5.6.

6.6 - A licitante melhor classificada deverá formular e encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada
com o Pregoeiro, a qual deverá obedecer às seguintes condições:

6.6.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada em formulário personalizado da empresa, datada e assinada na última folha e rubricada nas
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demais pelo representante legal da empresa;

6.6.2 - conter especificações claras e detalhadas do objeto licitado, de acordo com as especificações contidas no ANEXO I deste Pregão – Termo de Referência;

6.6.3 – conter o valor mensal e  anual do item e total global do Grupo da proposta, expresso em algarismo e por extenso, com apenas duas casas decimais,
compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de divergência entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes
últimos;

6.6.4 - consignar prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da entrega da mesma, encerrando-se sempre em dia útil;

6.6.5 - indicar razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail e dados bancários (banco, agência e respectivos códigos);

6.6.6 - Conter eventual cópia de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho da categoria pertinente à presente contratação;

6.6.7 - Conter Planilha Individualizada de Custos e Formação de Preço de cada profissional, bem como Quadro Resumo com valor mensal e anual de  cada item e
valor total global licitado, conforme ANEXO II deste Edital;

6.6.8  -  O  preço  cotado  deverá  ser  líquido,  devendo  estar  nele  incluídos  impostos,  taxas,  seguros,  salários,  encargos sociais  legais,  auxílio  alimentação  e
vale-transporte, e outras despesas incidentes, cada uma discriminada isoladamente e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;

6.6.8.1. As proponentes deverão observar o que se segue:

- não poderão prever em suas propostas reserva técnica ou legal;

- o FGTS deverá ser de 8% (oito por cento);

- as parcelas relativas ao IRPJ e CSLL não devem constar nas planilhas, conforme estabelece o subitem 9.1 do Acórdão do TCU nº 950/2007;

- As proponentes também deverão prever o valor do ISSQN correspondente ao percentual aplicado na localidade onde serão prestados os serviços.

6.6.09 - Conter declaração, sob as penas previstas na Lei e neste Edital, de que o valor e condições da proposta atenderão a todas as obrigações exigidas nas
legislações trabalhistas, previdenciária e tributária e nos dispositivos deste Edital (impostos, taxas, encargos sociais, vale-refeição, vale-transporte, salários, dentre
outras).

6.6.10 - Na proposta deverá, ainda, constar declaração de que concorda com os termos da Resolução CNJ nº 169/2013 e suas posteriores alterações.

6.6.11 - Para composição do preço deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) salário normativo ou salário-base de cada categoria profissional envolvida na execução do serviço contratado, celebrado no último acordo ou convenção ou
dissídio coletivo de trabalho vigente no Estado do Tocantins ou conforme Projeto Básico/Termo de Referência - Anexo I do Edital;

b) adicional de insalubridade, de acordo com o laudo expedido no processo Pae/SEI nº 0001726-28.2018.4.01.8014, Documentos 6769838 e 6769851 (Encarte
IX) e demonstrado no Encarte V (DISCRIMINAÇÃO DO QUANTITATIVO DE PESSOAL E PISO SALARIAL) do Termo de Referência.

c) adicional de periculosidade, conforme dispositivo legal para a categoria;

d) concessão de vales-transporte e vales-alimentação, bem como outros benefícios legais, se for o caso;

e) custos de reciclagem para contratação de pessoal, tendo em vista dispositivo legal para a categoria, se for o caso;

f) utilizar na elaboração das planilhas de composição do custo, o ISS correspondente ao da localidade onde será prestado o serviço;

g) Eventual erro ou omissão irrelevante de cálculo ou de percentual de encargos sociais, taxas ou impostos não importará na desclassificação da(s) proposta(s) da(s)
empresa(s), ficando desde já o pregoeiro autorizado a solicitar os devidos ajustes.

6.6.12 - Consignar prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados a partir da abertura da sessão deste pregão eletrônico. As propostas
que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período supracitado.

6.6.13 - Será desclassificada a proposta em desacordo com os termos deste Edital, a que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente, ou a que consigne valores
excessivos ou manifestamente inexequíveis.

6.6.14 - Após a abertura da sessão, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.7 - A proposta melhor classificada, ajustada ao lance, deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, no prazo máximo de até 02 (duas) horas após o encerramento da
fase de lances, ou quando definido pelo Pregoeiro no ato da respectiva sessão, exclusivamente por meio do chat – enviar anexo – comprasgovernamentais,
devendo o documento original ser encaminhado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, após o término da sessão, no endereço citado no subitem 22.7.
Quando se tratar de empresa sediada fora do Estado do Tocantins, deverá ser postada através de correspondência expressa (Sedex ou similares), para que seja
recebida pela Contratante dentro do prazo estipulado.

6.7.1 – Havendo algum problema técnico impeditivo no ato de envio da proposta ajustada ao lance, o mesmo deverá ser comunicado ao Pregoeiro via chat ou
pelo telefone (63)3218-3858/3218-3888.

6.8 – Na proposta escrita ajustada ao lance somente poderá ser alterado o valor do lance ofertado, devendo ser mantidas as demais condições apresentadas na
proposta original, como prazo de entrega e validade.

6.9 - Não serão aceitas propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

6.10 - A participação no certame e a apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos, não se lhe reconhecendo o direito à arguição de omissões, enganos ou erros posteriores, que encerrem a pretensão de alterar o preço ofertado.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 - Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2 - As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

7.3 - Os lances deverão ser formulados pelo valor GLOBAL anual do Grupo Único, com apenas duas casas decimais, sendo a licitante imediatamente informada
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.4 - Só serão aceitos os lances cujo valor seja inferior ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.6 -     Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor valor registrado. O sistema não identificará o autor
dos lances aos demais participantes.

7.7 - Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro enviará mensagens, via chat, às licitantes, mas estas só poderão se comunicar com o Pregoeiro por
iniciativa deste, após o encerramento da fase de lances.

7.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances,  se  o sistema eletrônico permanecer operante e  acessível às licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados;

7.8.1 - quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa do Pregoeiro aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
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7.9 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento por decisão do Pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta)
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10 - O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da
aceitação do lance de menor valor.

7.11 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n° 5.450/05.

7.12 – atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como
critério de desempate, preferência de contratação para empresas enquadradas na definição de microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada.

7.13 – para efeito do disposto no subitem 7.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.13.1 – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar novo lance com preço superior ao
maior lance até então apresentado, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

7.13.2 – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.13.3 – na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 7.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente detentora
do maior lance;

7.13.4 – o disposto no subitem 7.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.14 – caso não sejam apresentados lances, serão verificadas a conformidade entre a proposta de maior preço e o preço estimado para contratação, e a ocorrência
mencionada no item

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

8.1 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em conta, no interesse da Justiça Federal, o critério de menor valor GLOBAL anual do Grupo Único e as
condições estabelecidas neste Edital.

8.1.1. Valor Estimado Global Anual para efeito de Lances: R$ 130.860,00

8.2 - Serão desclassificadas as propostas que forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

8.3 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta, exceto se confirmado o
descumprimento às especificações do objeto.

8.4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. A habilitação da licitante será efetuada mediante consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a etapa de lances,
para a verificação da validade dos documentos abaixo, referentes à documentação obrigatória e habilitação parcial:

a) prova de regularidade junto ao INSS;

b) prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, junto a Caixa Econômica Federal;

c) prova de regularidade quanto à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

d) prova de regularidade junto à Secretaria da Receita Federal;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

g) prova de regularidade quanto aos débitos trabalhista, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT - TST);

h) prova de regularidade da situação econômica-financeira:

h-1) Mediante verificação "on line" do SICAF, as empresas terão que demonstrar que sua situação financeira, avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverão ser maiores que um inteiro (>1).

h-2) Se a empresa apresentar resultado inferior ou igual a um, deverá comprovar, na data da apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor total da contratação, de acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº 8.666/93.

9.2. A LICITANTE DETENTORA DA MELHOR OFERTA TAMBÉM DEVERÁ APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE
HABILITAÇÃO:

9.2.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.2.2. Declaração  de possuir nas respectivas localidades instalações,  aparelhamento técnico e pessoal devidamente treinado, adequados e disponíveis para a
realização dos serviços objeto desta licitação;

9.2.2.1. Caso a licitante não possua escritório nas localidade, deverá apresentar declaração de que será instalado escritório, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados a partir do início da vigência do contrato.

9.2.3. Declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  não contratará  durante  a  vigência  do contrato  decorrente  deste  certame  empregados que  sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à
Seção Judiciária do Tocantins, nos termos do artigo 3º da Resolução Nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, conforme ANEXO II;

9.2.4. Comprovação da capacidade operacional da empresa, feita mediante apresentação de um ou mais Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executa ou executou serviços continuados de locação de mão de obra, na especialidade
médica, compatível com o objeto desta licitação;

9.2.4.1. Para fins desta subcondição o(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deve(m) comprovar, no mínimo, a prestação dos serviços por
um período não inferior a 03 (três) anos, conforme estabelece o Item 10.6, "b" do Anexo VII-A (DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO) da I. N. nº 05/2017 e suas posteriores alterações;

9.2.4.2.  Será  aceito  o  somatório  de  atestados  para  comprovar  a  capacidade  técnica  e  operacional,  com a  condição  de  não  representarem períodos
concomitantes;

9.2.4.3. O(s) atestado(s) ou declaração(ções) deverá(ão) vir acompanhado(s) de cópia(s) do(s) contrato(s) que lhe(s) deu(ram) origem, os quais deverão
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conter informações completas como endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s), telefone(s) de contato (s) e o(s) local(is) em que foram prestados os
serviços.

9.3. Os documentos exigidos para habilitação, que não estejam contemplados no SICAF e as declarações/Certidões que não constam no Comprasnet, deverão ser
encaminhados utilizando-se  a  funcionalidade de “convocação de  anexos”  existente  no sistema de  pregão eletrônico, no prazo de  1(uma) hora  contado  da
solicitação do Pregoeiro, para exame preliminar, sendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, apresentados no prazo de 05 (cinco)
dias úteis contados do encerramento da Sessão, para a Justiça Federal do Tocantins, na Qd. 201 Norte, Conjunto 01, Lote 2-A, Centro, Palmas – TO, CEP:
77.001-128 – Seção de Compras e Licitações.

9.3.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da
imprensa oficial, ou, ainda, por cópias não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para conferência pelo Pregoeiro Não serão aceitas cópias
ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura das informações nelas contidas.

9.4. No caso de ser vencedora microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal dos documentos
apresentados para habilitação, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4.1.  A não-regularização da  documentação,  no prazo previsto  no subitem anterior,  implicará  decadência  do direito  à  contratação,  sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.5. Os documentos solicitados para habilitação deverão estar em plena validade e, quando não mencionado, serão considerados válidos até 180 (cento e oitenta)
dias contados da data de sua emissão, ressalvados os casos que se originarem de legislação específica.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 - A adjudicação e homologação do objeto será feita pelo menor valor global anual do Grupo Único à licitante classificada em primeiro lugar.

10.2 - Não havendo manifestação das licitantes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado e a Autoridade Competente procederá à
sua homologação.

10.3 - No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, a Autoridade Competente adjudicará e homologará o resultado da Licitação.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS

11.1 – Observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório
do Pregão, mediante expediente escrito, dirigido ao Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica, para o endereço citado abaixo, no subitem 11.2.

11.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição em até 24 (vinte e quatro) horas.

11.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

11.2 – Os pedidos de  esclarecimento deverão ser  enviados com antecedência  mínima de 03 (três)  dias úteis antes da  data fixada  para  abertura  da  sessão,
exclusivamente, para o endereço eletrônico: selit.to@trf1.jus.br.

12. DOS RECURSOS

12.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a  Sessão Pública, de forma imediata  e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente.

12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, implicará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado
a adjudicar o objeto à vencedora.

12.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1 - Será firmado Contrato com a prestadora de serviços beneficiária da Ata formalizada com base nos dispositivos deste Instrumento Convocatório, na proposta
apresentada e na legislação vigente, conforme Minuta do Contrato, ANEXO III, com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o
limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse entre as partes.

13.2 - Após regular convocação por parte da Seção Judiciária do Tocantins, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o
contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no artigo 7º, da Lei 10.520/02.

13.3 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda
durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justo e aceito pela Seção Judiciária do Tocantins.

13.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidas, chamar as licitantes remanescentes,
obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições de suas propostas, ou conforme negociação, podendo ainda, revogar a licitação
independentemente da cominação prevista no art.  81 da Lei n. 8.666/93.

13.5 - Para o fiel cumprimento das cláusulas e obrigações contratuais, a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins exigirá a prestação de
garantia no valor de 5% (cinco por cento) do valor total anual a ser Contratado, podendo a contratada optar pela prestação da garantia na modalidade de caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou, ainda, na modalidade de fiança bancária.

13.6 - A garantia prestada pela contratada poderá responder pelas multas que venham a lhe ser aplicadas, em decorrência de inadimplemento e/ou penalidades, e
somente será levantada após o término do contrato, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas;

13.7  -  Havendo  revisão  do  valor  contratado  ou  alteração  que  implique  no  aumento  quantitativo  do  objeto  do  Contrato,  o  valor  da  garantia  deverá  ser
complementado em igual proporção;

13.8 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Novo
Código Civil Brasileiro, e conter cláusula de atualização, consoante o estabelecido nos subitens 15.5. e 15.7..

13.9 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a contratada, desde já, se obriga a efetuar a
respectiva reposição, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data do recebimento da comunicação desta Seccional.

13.10 - As formas de pagamento, recebimento, obrigações das partes, penalidades contratuais e demais condições estabelecidas para o ajuste estão discriminadas na
Minuta de Contrato – Anexo III deste edital.
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14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Federal de Primeiro Grau –
Seção Judiciária do Tocantins ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho, no programa de trabalho e elemento de despesa
próprio, conforme normas legais e regulamentares.

15. DA EXECUÇÃO

15.1 - A Execução do Contrato reger-se-á pelo Capítulo III - Seção IV - Da Execução dos Contratos, da Lei nº 8.666/93.

15.2 - A Administração designará um representante/unidade responsável para receber o objeto decorrente da contratação.

15.3 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão com as consequências contratuais previstas em Lei, conforme disposto nos artigos 77 e 78 da
Lei 8.666/93, reconhecendo desde já a empresa licitante os direitos da Administração previstos no artigo 55, inciso IX, da referida Lei.

16. DOS PREÇOS / DO PAGAMENTO / DO REAJUSTE DO CONTRATO

16.1.A sistemática de preços, pagamento e  de reajustamento/revisão serão efetuados de acordo com as disposições legais e  contratuais,  conforme Anexo III
(MINUTA DO CONTRATO) deste Edital.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - A aplicação de penalidades à Contratada reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II do capítulo IV - Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial,
da Lei nº 8.666/93 e Termo de Referência.

17.1.1  -  Caso  a  empresa  vencedora  se  recuse  a  apresentar  a  documentação de  habilitação,  nos termos do  subitem 9.5,  sem motivo  justificado,  ficará
caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 18.2, multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor mensal a ela adjudicado, considerando um período de 6 (seis) meses.

17.2 - A licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a  proposta, falhar na execução do contrato,  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,  ficará impedida de licitar e contratar com a
Administração Pública e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações
legais.

17.3 - Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, nos casos previstos nos incisos II e V do parágrafo lº
do art. 57 da Lei 8.666/93, até o vencimento do prazo de início de prestação dos serviços, ficando a critério da Justiça Federal a sua aceitação;

17.4 - O atraso injustificado de início de prestação dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas, prevista no subitem 18.3, sujeitará a Contratada
à multa de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) por dia, calculada sobre o valor total da contratação ou, se for o caso, sobre o valor da parcela executada com
atraso.

17.4.1 - Ultrapassados 30 (trinta) dias de atraso, a Administração oficiará à Contratada comunicando-a da data-limite para entrega ou cumprimento de qualquer
obrigação pendente. Ocorrendo a entrega do objeto ou o cumprimento da obrigação pendente, dentro do novo prazo estabelecido, a Contratada sofrerá apenas a
penalidade de multa de mora, calculada com base nos 30 dias de atraso. Caso contrário, considerar-se-á recusa a obrigação e se sujeitará às sanções de que tratam
os subitens 18.4.2 ou 18.4.3, conforme o caso.

17.4.2 - Pela inexecução parcial da obrigação, a Administração aplicará a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da contratação, sendo-lhe facultado,
ainda, rescindir o contrato e aplicar as sanções previstas nos incisos I e III do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

17.4.3 - Pela inexecução total da obrigação, a Administração rescindirá o contrato e aplicará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado,
sendo-lhe facultado, ainda, aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

17.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Justiça Federal pela contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta
específica em favor da Justiça Federal ou cobradas judicialmente.

17.6 -  Se  a  Contratada  inadimplente  não tiver  valores a  receber  da  Justiça  Federal,  terá  o  prazo de  05 (cinco) dias úteis,  após a  notificação oficial,  para
recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

17.7 - A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a Justiça Federal aplique à Contratada as demais sanções previstas no art. 87 da
Lei 8.666/93.

17.8 - A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste Edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o
contraditório.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus
Anexos.

18.2 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela Autoridade Competente da Justiça Federal de 1º Grau no
Tocantins.

18.3 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.4  -  Alterações  das  condições  deste  Edital,  bem como informações  adicionais,  serão  divulgadas  na  homepage  desta  Seção  Judiciária  e  do  Comprasnet
(www.to.trf1.jus.br e www.comprasnet.gov.br), devendo as licitantes acessá-las para ciência.

18.5 - A eventual tolerância a qualquer infração ao disposto neste instrumento não implicará aceitação, novação ou precedente.

18.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos para este procedimento licitatório, excluir-se-á o dia  do início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e
vencendo os prazos em dia de expediente na Justiça Federal e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

18.7 - Os originais das propostas e/ou documentos habilitatórios das empresas vencedoras deverão ser encaminhados à Seção de Compras e Licitações da Justiça
Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins, localizada na Quadra 201 Norte, Conj. 01, Lotes 3 e 4, CEP 77.001-128, Palmas – TO. Quando se tratar
de empresa de outra Praça, os mesmos deverão ser postados através de correspondência expressa (Sedex ou similares), para que sejam recebidos pela Contratante
dentro do prazo estipulado.

18.8 - A presente licitação, no interesse do serviço público, poderá ser adiada, revogada ou anulada, sempre em despacho fundamentado, conforme o artigo 49 da
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Lei nº 8.666/93.

18.9 - Aplica-se, subsidiariamente, à presente licitação, a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei 8.666/93 e suas
alterações.

18.10 - Os casos omissos serão decididos, conforme o caso, pelo Pregoeiro ou autoridade competente, com base na legislação vigente.

18.11 - O Edital estará disponível, também, na Seção de Compras e Licitações, no endereço mencionado acima no subitem 20.7.

18.12 - Mais esclarecimentos quanto ao procedimento licitatório poderão ser obtidos pelo telefone (63) 3218-3858/3888, no horário de l4h às l8h.

Palmas - TO, 18 de outubro de 2018.

MATHEUS EURICO BORGES CARNEIRO

Pregoeiro

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE SAÚDE COM FORNECIMENTO DE MÃO
DE OBRA

1.  DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de mão de obra especializada na área de saúde, compreendendo um Médico e um Dentista para
atendimento a Magistrados e Servidores e assessoramento à Seção de Bem Estar Social - SEBES e ao Núcleo de Recursos Humanos, desta Seccional.

1.2. Este Termo de Referência foi elaborado pela Seção de Bem Estar Social – SEBES, telefone (063)3218-3868. Informações e dúvidas poderão ser sanadas no fone
(063)3218-3858/3888, pelo Pregoeiro da Justiça Federal – TO.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Motivação;

2.1.1. Considerando a necessidade de continuidade da prestação direta de atendimento de saúde, nas áreas médica e odontológica aos magistrados e servidores ativos
e inativos, pensionistas e respectivos dependentes, da Seção Judiciária do Tocantins - SJTO conforme previsto no art. 230 da Lei 8.112/1990 e nos normativos do
TRF1.

2.2. Benefícios diretos e indiretos que resultarão do bem ou serviço;

2.2.1. A prestação direta de atendimento médico pela Seção Judiciária do Tocantins - SJTO tem por benefícios a manutenção de magistrados e servidores saudáveis
para a prestação de um serviço público mais eficiente à sociedade. Assim, a produtividade e trabalho saudável, podem ser fomentados por meio de ações de
prevenção, detecção precoce, tratamento de doenças e reabilitação da saúde, com o objetivo de manter as condições de saúde física e emocional de magistrados e
servidores do Poder Judiciário.

2.3. Correlação com o planejamento existente;

2.3.1 A contratação está em consonância com o Macrodesafio de Melhoria de Gestão de Pessoas estabelecido pela Resolução CNJ 198, de 01/07/2014, e a Diretriz
Estratégica aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça para 2015 que é “zelar pelas condições de saúde de magistrados e servidores, com vistas ao bem-estar e à
qualidade de vida no trabalho”.

2.4. Atualmente a Justiça Federal do Estado do Tocantins não dispõe, em seu quadro funcional, dos profissionais das categorias mencionada no item 1 deste Termo.
Assim, sem a atuação efetiva desses profissionais no ambiente de trabalho desta JFTO a prestação direta à saúde dos colaboradores e de seus dependentes pode ficar
comprometida, afetando, com isso, a prestação dos serviços jurisdicionais;

3.    DA VISTORIA

3.1. Considerando o teor dos Acórdãos nº 4.968, de 2011 - Segunda Câmara, e 906, de 2012 - Plenário, do Tribunal de Contas da União - TCU, o comparecimento dos
licitantes à SJTO para a realização da vistoria é facultativo, porém deverão nos termos dos Acórdãos nº 1.174, de 2008 e 1.599, de 2010 - Plenário, da mesma Corte
de Contas, apresentar declaração de que conhecem as condições locais para a execução do objeto.

3.2.   As empresas que optarem pela realização de vistorias, deverão mediante agendamento prévio, comparecer à Seção Judiciária do Tocantins para conhecerem os
locais e as condições em que os serviços serão prestados, oportunidade em que admitirão o prévio e total conhecimento da situação.

3.2.1.  O agendamento de que trata o subitem anterior deverá ser feito junto à SEBES/NUCRE, pelos telefones (0XX63)3218-3863 e (0XX63)3218-3865, de segunda
a sexta-feira, no período das 14 horas às 17 horas;

3.2.2.  A Declaração de Vistoria será expedida pela SEBES/NUCRE-TO, que designará um servidor para acompanhar os representantes das empresas aos locais de
prestação dos serviços.

4.      DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1.  A empresa interessada em participar da licitação deverá apresentar comprovação de capacidade técnico-operacional, mediante a apresentação de, pelo menos,
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um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução de serviços compatíveis com o objeto
deste Termo (profissionais da área de saúde), por período não inferior a 01 (um) ano. Podendo, para a comprovação, serem somados vários atestados, com a condição
de não representarem períodos concomitantes, conforme Acórdão nº 1.214/2013 – TCU – Plenário.

4.2. As propostas das licitantes deverão ser elaboradas contemplando o profissional/categoria/especialidade de acordo com o discriminado no Quadro 02 do subitem 
6.1 deste Termo.

4.3. Não serão aceitas propostas apresentadas em desacordo com o disposto neste Termo de Referência.

5.      DA COMPOSIÇÃO DO TERMO DE ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

5.1.    Compõem este Termo de Especificação do Objeto/Condições de Fornecimento:

5.1.1. Encarte I – descrição das atribuições dos profissionais;

5.1.2. Encarte II – dos requisitos básicos dos profissionais;

5.1.3. Encarte III – descrição e quantitativo dos uniformes;

5.1.4. Encarte IV – tabela de carga horária e quantitativo de pessoal;

5.1.5. Encarte V – discriminação do quantitativo de pessoal e piso salarial;

5.1.6. Encarte VI – planilha de discriminação do quantitativo de pessoal e custo estimado da contratação;

5.1.7. Encarte VII – planilha de composição de custo e formação de preços;

5.1.8. Encarte VIII – modelo de termo de responsabilidade e manutenção de sigilo.

5.1.9. Encarte IX - laudo técnico das condições ambientais de trabalho - LTCAT.

6.      DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

6.1.   Quadro demonstrativo do quantitativo e carga horária de profissionais de saúde, necessários à execução do objeto deste Termo:

Ordem Categoria Carga horária Semanal Quantidade

01 MÉDICO 12h 01

02 DENTISTA 4h 01

TOTAL 02

6.2.   Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 19h, em turnos a serem definidos pela CONTRATANTE.

6.3.   Os profissionais relacionados no subitem 6.1, a critério da JFTO, farão parte de equipe multiprofissional de saúde, conforme portaria MPOG nº 19, de 20 de
abril de 2017.

6.4    Os contratos deverão ser realizados em horas.

7.    DOS LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os Serviços de que tratam este Termo serão prestados nos seguintes locais:

        a)  Quadra 201 Norte, Conjunto 01, Lote 02A, Palmas-TO   

8.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.  Designar servidor ou comissão de acompanhamento e fiscalização do contrato.

8.1.1.A fiscalização pela CONTRATANTE não excluirá, nem reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades e, na ocorrência destas,
não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE.

8.2.  Proporcionar condições para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações pactuadas.

8.3. Assegurar o livre acesso às suas dependências dos empregados da CONTRATADA, para a execução dos serviços, respeitadas as normas internas de segurança.

8.4.  Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por intermédio de pessoa por ela credenciada.

8.5. Informar a CONTRATADA das normas e procedimentos de acesso às instalações onde os serviços serão prestados e as eventuais alterações introduzidas em tais
preceitos.

8.6. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços contratados, assim como determinar as providências necessárias à
regularização das falhas verificadas.
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8.7. Exercer fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais dos empregados alocados pela CONTRATADA, inclusive dos substitutos, com vistas a
certificar-se do cumprimento dessa obrigação, mormente no que tange à jornada de trabalho, ao salário e suas atualizações e de todos os demais fatos relacionados ao
vínculo empregatício dos empregados com a CONTRATADA.

8.8. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades verificadas durante a prestação dos serviços.

8.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, relacionados com o objeto pactuado.

8.10. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação que ensejaram sua contratação.

8.11. Promover, por intermédio da comissão designada para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, o recebimento do objeto, caso não haja qualquer
impedimento para isso.

8.12. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua não adequação aos termos contratuais.

8.13. Pagar, atendidas as exigências legais e as condições contratuais, os valores correspondentes à prestação dos serviços, como também efetuar as devidas retenções
nos percentuais e nos prazos previstos em lei.

8.14. Não permitir que terceiros, estranhos à relação contratual, executem os serviços contratados.

8.15. Solicitar aos empregados da CONTRATADA, por intermédio do gestor designado/e ou comissão para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, que
verifiquem se as contribuições para a Previdência Social estão sendo recolhidas em seus nomes, e que estes apresentem os extratos individuais das contas vinculadas
do FGTS, com o objetivo de verificar a realização dos respectivos depósitos pela CONTRATADA;

8.16. Exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, a comprovação de regularidade com os débitos previdenciários, com o FGTS, com os tributos federais etc., caso
esses documentos não estejam regularizados perante o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores-SICAF.

9.    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada se obrigará a garantir que o Médico contratado, EM CASOS DE URGÊNCIA OU EMERGÊNCIA MÉDICA, ATENDA os magistrados e
servidores da contratante no local de trabalho ou na sua residência, e também os ACOMPANHE até o Hospital/Unidade de Saúde para o qual seja
socorrido, a fim de que se garanta uma assistência total e direta à saúde.

Caso não seja possível que o médico contratado realize o serviço indicado acima, a Contratada deve garantir um profissional médico substituto para
realizá-lo.

Além da obrigação contida no caput, a Contratada se obriga ainda a:

9.1. Iniciar os serviços impreterivelmente no dia determinado pela contratante, fornecendo mão de obra capacitada para a prestação dos serviços.

9.2. Apresentar à CONTRATANTE, antes do inicio das atividades e sempre que solicitado, relação dos empregados a serem alocados nos respectivos postos de
trabalho, com a respectiva especialização, acompanhada da indispensável documentação de identificação, contendo nome completo (sem abreviaturas), endereços e
telefones.

9.3. Previamente à contratação dos empregados, a CONTRATADA deverá encaminhá-los para entrevista com os membros da comissão designada para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato, com vistas à análise do perfil de cada um, haja vista as atribuições enumeradas no Encarte I e os requisitos constantes do Encarte II
a este Termo;

9.3.1. A CONTRATADA, deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis que antecederem a entrevista, cópia autenticada do diploma ou de
curso de formação e do comprovante de registro no Conselho de Classe da categoria, além do curriculum vitae do empregado a ser entrevistado;

9.3.2.  As entrevistas deverão ser agendadas junto ao NUCRE/SEBES, por meio dos telefones: (63) 3218-3863, (63) 3218-3865, ou pelo endereço
eletrônico sebes.to@trf1.jus.br.

9.4.   Indicar, formalmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, preposto para representá-la junto à CONTRANTANTE, com
competência para manter entendimentos e receber/transmitir comunicações.

9.5.   Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão quanto em toda a vigência do contrato de trabalho, os exames médicos periódicos
dos empregados alocados, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelos órgãos fiscalizadores.

9.6.  Coordenar, comandar, fiscalizar e orientar os empregados alocados quanto à necessidade da manutenção do bom andamento dos serviços, cuidando da disciplina
e controlando a assiduidade e a pontualidade.

9.7.   Informar o Supervisor da SEBES e Fiscal Técnico do contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o período de férias dos profissionais alocados,
indicando seus substitutos, observando os requisitos necessários para contratação;

9.8.  No caso de férias, demissões ou qualquer outro motivo, como por exemplo: cursos de atualizações, aperfeiçoamentos, participações em congressos, seminários,
eventos, etc., caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos empregados alocados, observando os
dispostos nos subitens 9.2 e 9.3.

9.9.  O não cumprimento no que se refere no subitem anterior, acarretará as penalidades constantes no subitem 11, tipo 4.

9.10. Manter rigorosamente o número de empregados alocados, em consonância com o Encarte III deste Termo, dentro das atribuições específicas de cada
especialidade, para o efetivo cumprimento da prestação dos serviços.

9.11. Na hipótese de interrupção da prestação dos serviços, por qualquer motivo, o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas será descontado do
faturamento mensal subsequente, bem como aplicadas as penalidades previstas neste Termo.

9.12. Obedecer rigorosamente ao horário de trabalho determinado pela contratante, de acordo com as conveniências e as necessidades desta.

9.13. O serviço deverá ser prestado sem interrupção, seja por motivo de licenças, greves, faltas ou qualquer outro motivo, cabendo exclusivamente à CONTRATADA
a responsabilidade pelo cumprimento da carga horária e substituição dos empregados alocados.

9.14. Na hipótese de interrupção dos serviços por qualquer um dos motivos, mencionados no subitem 9.13, a CONTRATADA deverá apresentar, no primeiro dia útil
subsequente à notificação da CONTRATANTE, substituto com as mesmas qualificações ou superiores às do substituído.

9.15. Decorrido o prazo de que trata o subitem 9.14, sem que o empregado afastado tenha sido substituído, aplicar-se-á a penalidade prevista no quadro integrante do
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subitem 11, Tipo 4;

9.15.1. Independentemente da penalidade que trata o subitem 9.15, será efetuado o desconto de todo o período não substituído, conforme estabelecido no subitem
9.11.

9.16. O empregado substituto deverá ser remunerado com salário igual ao do empregado substituído, observada a obrigatoriedade do recolhimento das contribuições
sociais e assunção de todos os demais encargos trabalhistas previstos em lei.

9.17.  Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após notificação da CONTRATANTE, sem qualquer ônus para esta, e independentemente de justificativa,
qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica ou ao
interesse dos serviços, ou ainda, que atentarem contra os regulamentos internos da CONTRATANTE, ficando vedado o seu retorno para cobertura de quaisquer
afastamentos de outros empregados.

9.18.  Nos períodos de recesso ou feriados forenses da CONTRATANTE poderá não haver expediente, ou haver redução de horário de funcionamento. A
CONTRATANTE poderá estabelecer os horários a serem cumpridos pelos empregados alocados ou, preferencialmente, conceder férias coletivas.

9.19. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que os empregados utilizem, conforme o caso, equipamentos
de proteção individual (EPI), e cumpram todas as normas sobre medicina, segurança e higiene do trabalho.

9.20.  Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os empregados alocados, quando nas dependências da CONTRATANTE, ou no
desempenho dos serviços relativos ao objeto de que trata este Termo de Referência.

9.21. Efetuar o pagamento de salários impreterivelmente até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços conforme dispõe o art. 459 da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como recolher, no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação do objeto deste Termo, exibindo, sempre que
solicitadas, as respectivas comprovações.

9.21.1. O pagamento dos salários deverá ser efetuado mediante crédito em contas correntes bancárias dos empregados, cujo domicílio bancário deverá ser o município
de Palmas, Tocantins, no qual serão prestados os serviços objeto deste Termo;

9.21.2. Os pagamentos relativos a férias e 13º salário deverão ser realizados em conformidade com os prazos definidos em lei.

9.22. Apresentar contracheque impresso ou via eletrônico a cada empregado até 02 (dois) dias úteis anteriores ao da realização do pagamento, discriminando todas as
parcelas componentes da remuneração, com seus respectivos valores, nome, categoria do empregado, dentre outras informações.

9.23. Apresentar, juntamente com a nota fiscal, relatório técnico mensal com a indicação de todos os serviços executados no período.

9.24. Credenciar junto à CONTRATANTE empregado do seu quadro administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a execução dos
serviços, proceder, nos edifícios da CONTRATANTE, a distribuição de contracheques, vales-transporte, vales-alimentação/refeição e cumprir outras obrigações da
CONTRATADA, bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto a dúvidas e solicitações dos empregados alocados e da fiscalização da
CONTRATANTE, relativamente ao objeto do contrato.

9.25. Responsabilizar-se em relação aos profissionais contratados por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços tais como: salários, seguros de
acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, se for o caso, outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo
Governo;

9.26. Comprovar, a qualquer tempo, perante a CONTRATANTE, o vínculo empregatício dos empregados, mediante exibição de suas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social devidamente anotadas e atualizadas, ou de outro instrumento legal, bem como o pagamento de salários, mediante apresentação de contracheques,
recibos ou de outro documento comprobatório admitido em lei.

9.27. Responsabilizar-se pela contratação de profissionais qualificados para exercerem as atribuições previstas no Encarte I a este Termo, respondendo civil e
administrativamente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ato culposo ou doloso praticado pelos empregados alocados.

9.28. Indenizar a CONTRATANTE e/ou terceiros prejudicados por quaisquer danos causados pelos empregados e/ou preposto, ou decorrente de ação ou omissão, por
culpa ou dolo, a bens móveis ou imóveis, decorrentes de execução inadequada dos serviços, mesmo que praticados involuntariamente, autorizando-a, desde já, a
descontar o valor correspondente aos prejuízos causados, no primeiro pagamento subsequente à ocorrência, podendo, entretanto, conforme o caso e a critério da
CONTRATANTE, optar pela reparação dos danos.

9.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência
legal.

9.31. Autorizar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao FGTS nas respectivas
contas vinculadas dos empregados alocados, observada a legislação específica.

9.32. Conferir autorização à CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, a proceder ao desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas
trabalhistas aos empregados alocados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.33. Nos termos do Acordo de Cooperação Técnica nº 05/2013 firmado entre a JUSTIÇA FEDERAL, por meio do TRF 1ª Região e o Banco do Brasil, a
CONTRATADA deverá proceder a abertura de conta depósito vinculada, esta conta deverá ser efetuada em agência do Banco do Brasil localizada nesta
capital, permitindo à CONTRATANTE o acesso aos saldos e extratos, e vinculando a movimentação dos valores depositados à autorização da CONTRATANTE, em
consonância com o disposto no parágrafo único, do art. 1º c/c art. 3º, ambos da Resolução CNJ nº 169, de 31/1/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183, de
24/10/2013.

9.33.1 Eventuais despesas com abertura e manutenção da conta depósito vinculada deverão ser suportadas pela CONTRATADA e integrarão os custos com taxa de
administração, constante da proposta comercial da empresa;

9.33.2 Eventual saldo remanescente da conta depósito vinculada, relativo às rubricas contingenciadas, somente poderá ser liberado à CONTRATADA após a
comprovação de pagamento das verbas trabalhistas a que se refere a Instrução Normativa nº 001/2013 – CJF;

9.33.3 O saldo deverá ser liberado à medida que ocorrerem os fatos geradores das rubricas contingenciadas, observadas as disposições constantes do Artigo 13 da
Instrução Normativa nº 001/2013 – CJF;

9.33.4 Serão retidos integralmente pela Administração a parcela relativa às férias proporcionais e ao 13º proporcional quando a prestação de serviços for igual ou
superior a 15 (quinze) dias,conforme disposto no Artigo 12 da Instrução Normativa nº 001/2013 – CJF.

9.34. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da
CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar os empregados alocados quanto à obrigatoriedade
de observarem o disposto neste subitem.
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9.35. É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à Justiça Federal de Primeiro Grau
no Tocantins, conforme disposto no art. 3º, da Resolução nº. 07/2005, com redação dada pela Resolução nº. 09/2005, ambas do Conselho Nacional de Justiça, estando
a CONTRATADA ciente de tal vedação.

9.36. É expressamente vedado à CONTRATADA subcontratar, transferir ou ceder a terceiros as obrigações assumidas contratualmente, sob pena de incursão nas
sanções previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis nº 8.883, de 8 de junho de 1994, e 9.648, de 27 de maio de 1998.

9.37. Em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19 da IN SLTI/MP nº 02/2008, a execução completa do contrato somente se caracterizará
quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada nos serviços de que trata este Termo.

9.36. A CONTRATADA deverá realizar controle de frequência, podendo instalar controladores eletrônicos biométricos de frequência de seus empregados, permitindo
a CONTRATANT o acesso a esses dados;

9.36.1. Deverá encaminhar juntamente com as faturas mensais, a serem pagas no mês subsequente ao dos serviços prestados, os relatórios de frequências dos
empregados alocados, assim como disponibilizá-los sempre que solicitados pela CONTRATANTE.

9.37. Conceder férias coletivas proporcionais ou integrais aos empregados alocados coincidindo com o período de recesso forense do ano subsequente, observando a
necessidade de manter alguns empregados trabalhando no referido período ou eventuais plantões, conforme necessidade do serviço e determinação da Contratante.

9.37.1. No caso do subitem 9.37, não haverá substituição de empregados. Será efetuada glosa na fatura referente ao período não trabalhado.

9.38. Enviar à contratante cópia dos avisos de férias dos empregados que lhe prestarem serviços, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência do início da fruição,
observando o artigo 135 da CLT, que dispõe:

“Art. 135 A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Dessa participação o interessado dará
recibo.”

9.39. Encaminhar, obrigatoriamente, à contratante, sempre que solicitados, em até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da notificação, os extratos analíticos
correspondentes aos recolhimentos das contribuições para a Previdência Social-INSS e das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS dos
empregados alocados para a prestação dos serviços de que trata este Termo.

9.40. Proporcionar todos os meios, para que seus empregados colocados à disposição da contratante, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar do início da
prestação dos serviços objeto deste Termo, obtenham o cartão-cidadão ou outro equivalente, expedido por órgão/entidade federal competente, que possibilite a
consulta a benefícios sociais e seu recebimento.

9.41. Proporcionar todos os meios, para que seus empregados colocados à disposição da contratante, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar do início da
prestação dos serviços objeto deste Termo, obtenha senha junto ao INSS para possibilitar-lhes o acesso ao Extrato de Informações Previdenciárias pela internet.

9.42. Proporcionar todos os meios para que seus empregados obtenham os extratos dos recolhimentos das contribuições para a Previdência Social e o FGTS.

9.43. Apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de pagamento dos salários e dos auxílios-transporte e refeição/alimentação, como também os de
recolhimento das contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e a Previdência Social-INSS, todos referentes ao mês da prestação dos
serviços de que tratar a nota fiscal.

9.44. Serão consideradas faltas graves, caracterizadas como falha na execução do contrato:

a) o não-pagamento dos salários e dos auxílios-transporte e alimentação nos prazos estabelecidos na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT ou em Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho;

b) o não-recolhimento das contribuições dos empregados para a Previdência Social e o FGTS;

9.44.1. As faltas referidas no subitem anterior poderão ensejar a rescisão unilateral da avença, a aplicação concomitante das sanções pecuniárias a que alude o item 11
deste Termo e o impedimento de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme dispõe o artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17
de julho de 2002;

9.44.2. As penalidades decorrentes das faltas serão aplicadas após minuciosa análise de cada caso concreto e o esgotamento dos recursos de negociação disponíveis,
assegurado à contratada o contraditório e a ampla defesa, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações.

9.45.  Será admitida a repactuação de preços, observando-se o interregno mínimo de 01 (um) ano contado da data dos orçamentos ais quais a proposta se referir,
conforme dispõe o art. 5º do Decreto nº 2.271/97

9.45.1 O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, quando se
tratar dos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, ou a partir da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente,
vigente à época da apresentação da proposta, quando se tratar da variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes
instrumentos;

9.45.2. Fica estabelecido, para efeito de negociação da repactuação, o percentual definido em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente
vigente à época da apresentação da proposta, celebrado pelo sindicado representante da CONTRATADA, atividade preponderante, e/ou dos profissionais, se
categorias diferenciadas;

9.45.3. Havendo omissão quanto ao percentual de reajuste no acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste será realizado com base em pesquisa
salarial no mercado, não podendo haver redução de salários;

9.45.4. A CONTRATADA deverá indicar o Sindicato e a data base de cada categoria, observando o subitem abaixo: 

9.45.5. No caso de categorias que não possuam Sindicatos ou conselhos de classe instituídos com convenções, homologadas no Ministério do Trabalho, cabe a
CONTRATADA a demonstração da variação do salário de seus empregados, bem como a inclusão dos mesmos em Acordo Coletivo da própria CONTRATANTE,
homologado no Tocantins, garantindo assim seus direitos e deveres frente ao empregador;

9.45.6. As repactuações dependem de requerimento da CONTRATADA, cabendo à CONTRATADA efetuar o cálculo da repactuação e apresentar em ocasião própria
as planilhas e demais documentações consideradas necessárias pela CONTRATANTE, sendo vedada nesta ocasião, a inclusão de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;

9.45.7. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 01 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo a última repactuação
ocorrida;

9.45.8. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura do termo
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aditivo da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato;

9.45.9. Sem prejuízo da repactuação, poderá ser concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, com base no disposto art. 65 da Lei nº 8.666/93.

9.46. Caso a licitante não possua escritório nas localidade, deverá apresentar declaração de que será instalado escritório, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir do início da vigência do contrato; a contratada deverá cumprir e fazer cumprir as Medidas Propostas constantes do item 14 do laudo
técnico das condições ambientais de trabalho - LTCAT. (Encarte - IX deste Termo de Referência).

9.47. Apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato, comprovação da garantia, correspondente ao percentual de 5% sobre o valor
anual do contrato, para cobertura de sinistros com prejuízos advindos do não cumprimento do contrato, multas punitivas aplicadas à CONTRATADA, prejuízos diretos
causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato e obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas e verificadas
durante a execução do contrato;

9.48. Entregar à contratante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do inicio da vigência do contrato, os Termos de Responsabilidade e Manutenção de Sigilo
(Encarte VIII) assinados por todos os empregados que prestarão os serviços objeto deste Termo.

9.49. A CONTRATADA deverá fornecer anualmente os uniformes a cada empregado, sendo 02 (dois) jalecos, nas especificações, modelos e quantidades, conforme
previsto no Encarte III deste Termo.

9.50. Distribuí-los tendo o prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados do inicio da vigência do contrato, para uniformizar os empregados alocados, resguardado o direito
de a CONTRATANTE exigir a qualquer momento, a substituição daqueles que não atenderem às condições mínimas de apresentação.

9.51. A substituição aludida no subitem anterior deverá ser efetuada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da notificação da CONTRATANTE.

9.52. No caso de gestantes deverão ser fornecidos 02 (dois) jalecos apropriados, e substituídos, quando for o caso, por outros de medidas adequadas,
independentemente da regra estabelecida no subitem 9.49.

9.53. A distribuição deverá ser realizada em dia único para todos os empregados alocados, não podendo a CONTRATADA, em hipótese alguma, substituir a entrega
de qualquer das peças por pecúnia.

9.54. A anualidade de que trata o subitem 9.49, será contada da data do inicio da vigência do contrato.

9.55. A entrega dos uniformes aos empregados alocados deverá ser mediante recibo individualizado, cujas cópias, devidamente acompanhadas dos originais para
conferência, deverão ser enviadas à comissão designada para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;

9.55.1. O recibo de que trata o subitem anterior deverá conter a especificação de cada peça recebida, com os respectivos quantitativos, assinado e datado pelos
empregados alocados, no dia da efetiva entrega.

9.56. Para as categorias Psicólogo e Fisioterapeuta, fica dispensado o fornecimento do uniforme.

10. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO

10.1. A contratada deverá apresentar nota fiscal a partir do 1º dia útil subsequente ao mês em que ocorreu a prestação do serviço, acompanhada da folha de
pagamento completa do mês de competência, juntamente com os recibos e comprovantes de pagamento/ depósito de salários dos funcionários e do fornecimento de
vales-transporte e alimentação; protocolo de encaminhamento das informações sociais – conectividade social; comprovantes de recolhimento do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS (GRF/SEFIP) e da guia da Previdência Social (GPS), podendo estes últimos serem referentes ao mês anterior ao mês de competência;

10.2. Além dos documentos elencados acima, a CONTRATADA ainda deverá apresentar junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

10.2.1. Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

10.2.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e divida ativa da União;

10.2.3. Certidão de regularidade com o FGTS, e

10.2.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas.

10.3. Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA será notificada para regularização, no prazo de (05) cinco dias;

10.4. O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados, número de conta bancária, agência, número
do contrato e nota de empenho. Será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente;

10.5. A CONTRATANTE deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

10.6. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa em funçã/o das obrigações contratuais, a mesma ficará
pendente e o pagamento sustado, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a
CONTRATANTE;

10.7. Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período
igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a
seus empregados;

10.8. Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente declarada pela CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do
atesto da nota fiscal/fatura pelo Gestor Técnico do Contrato.

11.    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A aplicação de penalidades à CONTRATADA reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial,
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações.

11.2.  Pelo não cumprimento das obrigações da CONTRATADA ou pela execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão e outras falhas, serão impostas à
CONTRATADA multas, por infração cometida, sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais definidos a seguir, em especial nos seguintes casos:

TIPO DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO MULTA

1 Retardar injustificadamente o início da execução do contrato. 0,3% por dia útil, limitada a 20
dias úteis.
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11.3. O cômputo das horas em atraso será efetuado tendo por base o horário compreendido entre 8h e 19h.

11.4. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, a critério da autoridade competente, e as justificativas deverão ser feitas por
escrito e em formulário timbrado da CONTRATADA, fundamentada por fatos reais e comprováveis, e desde que formuladas conforme previsto no artigo 109 da Lei
n° 8.666/93.

11.5. No caso de inexecução total, a Administração aplicará multa de 10% (dez por cento) e, de inexecução parcial, aplicará multa de 5% (cinco por cento) ambas
sobre o valor total do contrato e facultado, ainda, rescindir o contrato e aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art.87 da Lei n° 8.666/1993.

11.6. Caso a CONTRATADA não possa cumprir o(s) prazo(s) estipulado(s) neste Termo de Especificação do Objeto/Condições de Fornecimento, deverá apresentar
justificativa por escrito, até o vencimento destes, ficando a critério da CONTRATANTE a sua aceitação ou não.

12.   DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

12.1. O grau do Adicional de Insalubridade e Periculosidade, conforme Encarte V deste Termo, estão de acordo com o definido no
processo 0001726-28.2018.4.01.8014, documentos 6769838 e 6769851 (Encarte IX).

13.   DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

13.1. Em face das características dos serviços a serem prestados e a complexidade que envolve o seu acompanhamento, a adjudicação do objeto deverá ocorrer de
forma global, a uma só empresa.

14.  DA VIGÊNCIA

14.1. O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, mediante acordo entre as partes, por meio de termo
aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, já incluídos os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

14.2. Quando do pedido de prorrogação contratual o gestor do contrato deverá:

14.2.1. Assegurar-se de que os preços contratados continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação
mais vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação;

14.2.2.Realizar a negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro
ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato.

14.3. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível proceder aos cálculos devidos para fins de repactuação do contrato, caberá à Contratada
no ato que manifestar anuência com a prorrogação, requerer a inclusão de cláusula no termo aditivo de prorrogação garantindo o seu direito à repactuação.

15.   DO VALOR ESTIMATIVO0 

15.1. O valor total mensal estimativo da contratação é de R$ 10.905,01 (dez mil novecentos e cinco reais e um centavo) perfazendo o total anual de R$
130.860,06 (cento e trinta mil oitocentos e sessenta reais e seis centavos) , conforme Encarte VI deste Termo.

16.    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos da União.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A contratação poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 8.666/1993.

 Palmas-TO, 08 de outubro de 2018.

_________________________

João Rafael Rocha Dallabrida

Supervisor da SEBES-TO

__________________________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE I

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS
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MÉDICO:

Assistência ambulatorial, sistema de pronto-atendimento;
Exames pré-admissionais e periódicos: atendimento agendado;
Participação junto à equipe multidisciplinar para avaliação de cargos em vaga de deficientes;
Serviços de triagem;
Avaliações de licenças, afastamentos e aposentadorias;
Homologação de atestados;
Atendimento direto aos assistidos, por meio de consultas;
Orientação, encaminhamento e acompanhamento de pacientes para tratamentos especializados;
Análise de faturas;
Emissão de pareceres a pedido da contratante;
Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;
Participar da junta médica, como perito especializado, quando solicitado;
Participar dos programas de promoção e prevenção disponibilizados aos servidores, junto com os outros integrantes da equipe;
Discutir, junto à equipe multiprofissional de saúde, os procedimentos, atribuições e atividades a serem desenvolvidas;
Outras, próprias da profissão, a pedido da contratante.

DENTISTA:

Assistência ambulatorial: sistema de pronto-atendimento;
Exames periódicos: atendimento agendado;
Serviços de triagem, orientação e encaminhamento de pacientes;
Atendimento direto aos assistidos para realização de dentisteria básica, exames radiológicos, emergências e campanhas preventivas;
Perícias;
Análise de faturas;
Emissão de pareceres a pedido da contratante;
Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;
Outras, próprias da profissão, a pedido da contratante.

____________________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE II

DOS REQUISITOS BÁSICOS DOS PROFISSIONAIS

MÉDICO:

Experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 03 anos;

Registro no Conselho de Classe;

Conhecimentos básicos de informática.

Possuir, preferencialmente, uma das seguintes especialidades:

          - Médico do Trabalho;

          - Psiquiatria;

          - Ortopedia;

          - Cardiologia.

CIRURGIÃO DENTISTA:

Experiência profissional comprovada, na área de atuação, de no mínimo 03 anos;

Registro no Conselho de Classe.

Conhecimentos básicos de informática.

________________________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE III

DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DOS UNIFORMES (QUANTIDADE ANUAL)
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ITEM MATERIAL/DESCRIÇÃO QUANTIDADE

1
JALECOS, manga comprida, abertura frontal com botões, três bolsos sendo um do lado esquerdo na altura do tórax e dois na parte inferior,
abertura de aproximadamente 20cm na parte inferior das costas, gola esporte, tecido microfibra, ou de qualidade superior, cor branca, com
corte adequado a cada empregado, masculino ou feminino, confeccionados sob medida.

*2

2

JALECOS, manga comprida, abertura frontal com botões, três bolsos sendo um do lado esquerdo na altura do tórax e dois na parte inferior,
abertura de aproximadamente 20cm na parte inferior das costas, tecido microfibra, ou de qualidade superior, modelo gola de padre, punhos
com botões e largura aproximada de 70 mm, cor branca, com corte adequado a cada empregado, masculino ou feminino, confeccionados sob
medida.

**2

Observações:-

*O quantitativo dos uniformes referido no item 01, será destinado às categorias de: médico (1), nas quantidades de  02 (dois) jalecos para cada empregado a cada 12
(doze) meses, totalizando 02 (dois) jalecos anualmente.

** O quantitativo dos uniformes referido no item 02, será destinado às categorias de: dentista (01), nas quantidades de 02 (dois) jalecos para cada empregado a cada
12 (doze) meses, totalizando 02 (dois) jalecos anualmente.

___________________________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE IV

TABELA DE CARGA HORÁRIA E QUANTITATIVO DE PESSOAL

PROFISSIONAIS CARGA HORÁRIA SEMANAL QUANTIDADE

MÉDICO 12 horas 01

CIRURGIÃO DENTISTA 04 horas 01

TOTAL 02

                          __________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE V

DISCRIMINAÇÃO DO QUANTITATIVO DE PESSOAL E PISO SALARIAL

      OBSERVAÇÕES REFERENTES AO ENCARTE V:

CATEGORIAS

QUANT.
HORAS

Semanal

SALÁRIO
BASE
-MENSAL

ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE*/ 

ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE

REMUNERAÇÃO
UNITÁRIA (R$)

POSTOS
VALOR DE
REMUNERAÇÃO
MENSAL (R$)

SJTO
UNITÁRIO
(R$)

(PERCENTUAL) (VALOR)

MÉDICO 12 3.845,11 3.845,11 3.845,11 1 3.845,11
DENTISTA 04 966,38 20% 190,8 1.157,18 1 1.157,18
TOTAL 2 5.002,29
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Os valores dos salários base das categorias propostos neste termo, têm como base os valores calculados no processo SEI nº0001346-39.2017.4.01.8014,
Documento 4188379 e Planilha de Preço Médio 0871894 , onde todos os valores considerados foram calculados em horas.

1. 

De acordo com os Acórdãos nos. 256/2005-TCU, 290/2006, 1.327/2006, 332/2010, 1.584/2010, todos do Plenário, e ainda, Acórdão nº 189/2011-Plenário,
TC-032.439/2008-0, relator Ministro José Múcio, 02.02.2011, "é possível, em caráter excepcional, a fixação de salário base, nas contratações de prestação de
serviços para a Administração, visando preservar a dignidade do trabalho e a criação de condições propícias à eficiente realização dos serviços".

2. 

Insalubridade de acordo com o laudo expedido no processo Pae/SEI nº 0001726-28.2018.4.01.8014, Documentos 6769838 e 6769851.3. 
Contratos dos profissionais calculados para contratos por hora de serviço.4. 

        ___________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE VI

PLANILHA DE DISCRIMINAÇÃO DO QUANTITATIVO DE PESSOAL E CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

CARGO QTDE.REMUNERAÇÃO
VALOR
POSTO

TOTAL
MENSAL

TOTAL
ANUAL

MÉDICO 1 3.845,34
 R$   
 8.382,34

 R$    
 8.382,34

100.588,13

DENTISTA1 1.157,18
 R$    
2.522,66

 R$    
2.522,66

30.271,92

TOTAIS: 3
 R$   
 10.905,01

R$       
130.860,06

1. Quadro Categorias/Sindicatos:

CATEGORIAS SINDICATO OBSERVAÇÕES*

MÉDICO SIMED TOCANTINS NÃO POSSUI CONVENÇÃO

 DENTISTAS SICIDETO  NÃO POSSUI CONVENÇÃO

* Relação de Sindicatos e informações sobre as convenções coletivas estão disponíveis no Evento 6173990 processo PAE/Sei nº 0001499-38.2018.4.01.80141. 

                        ___________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE VII

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

PLANILHA DE CUSTOS POR CATEGORIA

Cargo:

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)

Município/UF Palmas-TO

Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo

Número de meses de execução contratual

MÃO DE OBRA

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL
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Tipo de serviço

Salário normativo da categoria profissional

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

Quantidade

1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR (R$)

A Salário Base

B Adicional de periculosidade

C Adicional de insalubridade

D Outros (especificar)

TOTAL DA REMUNERAÇÃO:

2 – BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR (R$)

A Transporte

B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)

C Assistência médica e familiar

D Auxílio creche

E Seguro de vida, invalidez e funeral

F Outros (especificar)

TOTAL DE BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

3 – INSUMOS DIVERSOS (*) VALOR (R$)

A Uniformes

B Outros (especificar)

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS

4 – ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

4.1 – ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS % VALOR (R$)

A INSS

SEI/TRF1 - 7004793 - Edital de Licitação https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

18 de 29 17/10/2018 16:26



B SESI ou SESC

C SENAI ou SENAC

D INCRA

E Salário educação

F FGTS

G Seguro de Acidente de Trabalho

H SEBRAE

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.1

4.2 – 13º SALÁRIO E ADICIONAL DE FÉRIAS R$

A 13º Salário

B Adicional de Férias

SUBTOTAL

C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.2

4.3 – AFASTAMENTO MATERNIDADE

A Afastamento maternidade

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.3

4.4 – PROVISÃO PARA RESCISÃO R$

A Aviso Prévio Indenizado

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado

D Aviso prévio trabalhado

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.4

4.5 – COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO EMPREGADO AUSENTE R$

A Férias
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B Ausência por doença

C Licença paternidade

D Ausências legais

E Ausência por Acidente de trabalho

F Outros (especificar)

SUBTOTAL

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.5

4 – QUADRO RESUMO DO MÓDULO 4 (ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS) VALOR (R$)

4.1 Encargos previdenciários e FGTS

4.2 13º Salário + Adicional de férias

4.3 Afastamento maternidade

4.4 Custo de rescisão

4.5 Custo de reposição do empregado ausente

4.6 Outros (especificar)

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$)

A Custos Indiretos

B Tributos

B.1 Tributos Federais (especificar)

B.2 Tributos Estaduais (especificar)

B.3 Tributos Municipais (especificar)

B.4 Outros tributos (especificar)

C Lucro

TOTAL DOS CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO VALOR (R$)

A Módulo 1 – Composição da Remuneração
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B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas

SUBTOTAL (A+B+C+D)

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro

VALOR TOTAL POR EMPREGADO

Observações:

Deverão ser preenchidas tantas planilhas quantos forem os cargos previstos no Encarte IV ao Termo de Especificação do Objeto/Condições de Fornecimento.1. 

Nas planilhas de formação de custos por categoria não serão aceitas cotações de: Reserva Técnica, IRPJ e CSLL.2. 

Somente será pago 0,20% de INCRA mediante comprovação do recolhimento.3. 

Para cálculo do contingenciamento dos encargos trabalhistas previstos na Resolução CNJ nº 169/2013 deverão ser observados os percentuais constantes do
Encarte da IN CJF nº 01/2013.

4. 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________

ENCARTE VIII

TERMO DE REFERÊNCIA Nº XX/2018 – SEBES/NUCRE-TO

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE E MANUTENÇÃO DE SIGILO

            Eu,______________________________________________________________, portador do Documento de Identidade número___________________,
expedido pelo (a)______________, em____/___/_______, CPF____________________ comprometo-me a cumprir o dever ético-profissional de guardar segredo em
relação a todos os assuntos classificados como sigilosos, de que tenha tomado ou venha a tomar conhecimento ou tido acesso nesta JUSTIÇA FEDERAL DE
PRIMEIRO GRAU NO TOCANTINS, a zelar pela proteção dos documentos, materiais, áreas e sistemas de informação sob minha responsabilidade e a usar, no
estrito interesse e razões do serviço, as máquinas, os equipamentos e os sistemas colocados a minha disposição para o exercício profissional, em conformidade com o
previsto nos artigos. 153, 154, 314, 325 e 327 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal Brasileiro); no artigo. 207 do Decreto-Lei nº 3.689,
de 3 outubro de 1941 (Código de Processo Penal); nos artigos. 13, 14 e 21 da Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 (Lei de Segurança Nacional); nos artigos 4º,
6º, 23 e 25 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991 (Lei de Arquivos), no Decreto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002 (Salvaguarda de Dados, Informações,
Documentos e Materiais Sigilosos de Interesse da Sociedade e do Estado, no Âmbito da Administração Pública Federal), e na Resolução nº 147, de 15 de abril de
2011, do Conselho da Justiça Federal (Código de Conduta do Conselho e da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus).Comprometo-me, ainda, a observar e
cumprir o prescrito na política e nas normas de segurança corporativa da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO TOCANTINS, de cujo teor tomei
ciência no ato da admissão, bem como de outros normativos que vierem a ser aprovados regimentalmente e implantados no âmbito do Órgão.

E por estar de acordo com o presente Termo, assino-o na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Palmas,............ de .................................. de ................... .

.................................................................................................

(nome e matrícula do profissional)

.........................................................

testemunha

.........................................................

testemunha

Documento assinado eletronicamente por João Rafael Rocha Dallabrida, Supervisor(a) de Seção, em 08/10/2018, às 12:23 (horário de Brasília),
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código
verificador 6949321 e o código CRC 1E573790.

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA REFERENTE AO ARTIGO 3º DA RESOLUÇÃO Nº 07/2005 – CNJ

(Nome  da  Empresa)___________,  CNPJ  n.º  ________________,  sediada____________(endereço  completo)______________,  declara,  em atendimento  ao
disposto no artigo 3º da Resolução N. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, que não contratará durante a vigência do contrato decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N. 23/2018, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de
cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à Seção Judiciária do Tocantins.

Local e data

nome/ qualificação e
n.º da identidade do declarante

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  Nº  xx/2018,  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE  SAÚDE  –  ESPECIALIDADES
MÉDICA E  ODONTOLÓGICA,  QUE ENTRE SI CELEBRAM  A
UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  DE
PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS E A
EMPRESA ..............................

Aos ....  do mês de .....  do ano de dois mil e  dezoito, a   União, por meio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
TOCANTINS, inscrita no CNPJ sob o n° 05.4446.379/0001-81, com sede na Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Quadra 201 Norte, Conjunto 01, Lote 2-A, CEP
77.001-128, em Palmas - TO, neste  ato representado pelo Diretor da Secretaria  Administrativa em exercício,  GILMAR CINTRA DE ARAÚJO, no uso das
atribuições  legais  que  lhe  são  conferidas  pela  Portaria  nº  260,  de  23/08/2011,  da  Diretoria  do  Foro  da  Seccional  do  Tocantins,  doravante  denominada
CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXX-XX, estabelecida na Rua ...., Setor ..., CEP ......-..., cidade de ... - ..,
fone: (XX) XXX-XXXX, e-mail: ....@hotmail.com, neste ato representada por seu sócio XXXXX XXXX, portador da CI/RG nº XXXX - SSP/XX e inscrito no
CPF/MF sob o nº XXX, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato de prestação de serviços de
locação de  mão de  obra especializada na área de  saúde,  compreendendo um Médico e  um Dentista,  observado o disposto nos autos do PAE-SEI  n°
0001368-63.2018.4.01.8014, Edital de Pregão Eletrônico N° 23/2018 e seus Anexos, Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 5.450/2005, Lei Complementar nº 123/06,
Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e as seguintes cláusulas e condições:

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de locação de mão de obra especializada na área de saúde (Médico e Odontólogo), para
atendimento a  Magistrados,  Servidores e  assessoramento à  Seção de  Bem Estar  Social - SEBES, de  acordo com as especificações técnicas,  quantitativos e
observações constantes deste Contrato e seus documentos integrantes.

1.2 - Os profissionais estarão sujeitos à seguinte carga horária:

Quadro 01

Ordem Categoria Carga horária Semanal Quantidade

01 MÉDICO 12h 01

02 DENTISTA 4h 01

TOTAL 02

1.3 - Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Contratada apresenta os empregados, que exercerão as atividades previstas neste contrato, conforme
especialidades:

01 – MÉDICO(A): ......................................., CRM-..........GO/TO, contrato de trabalho por meio do registro na CTPS nº ......, Série 00017-80, com data de início
em .../.../2018, para uma carga horária de 12 (doze) horas semanais e remuneração mensal de R$..... (salário-base + adicionais cabíveis...);
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02 – ODONTÓLOGO(A): ......................................., CRO-..........GO/TO, contrato de trabalho por meio do registro na CTPS nº ......, Série 00017-80, com data de
início em .../.../2018, para uma carga horária de 04 (quatro) horas semanais e remuneração mensal de R$........(salário-base + adicionais cabíveis...);

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE

Propiciar aos magistrados e servidores atendimentos diretos nas dependências da Justiça Federal, em Palmas - TO, nas respectivas áreas de especialidade, bem
como prestar assessoramento à Seção de Bem Estar Social – SEBES, com ênfase na realização de perícias, nos credenciamentos firmados com unidades de saúde e
demais atividades constantes deste Contrato e seus Anexos, bem como das atividades pertinentes à Seção de Desenvolvimento e Recursos Humanos - SEDER.

2.1 - DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS: 

Aos profissionais competem as seguintes atribuições:

2.1.1 - MÉDICO:

Assistência ambulatorial, sistema de pronto-atendimento;
Exames pré-admissionais e periódicos: atendimento agendado;
Participação junto à equipe multidisciplinar para avaliação de cargos em vaga de deficientes;
Serviços de triagem;
Avaliações de licenças, afastamentos e aposentadorias;
Homologação de atestados;
Atendimento direto aos assistidos, por meio de consultas;
Orientação, encaminhamento e acompanhamento de pacientes para tratamentos especializados;
Análise de faturas;
Emissão de pareceres a pedido da contratante;
Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;
Participar da junta médica, como perito especializado, quando solicitado;
Participar dos programas de promoção e prevenção disponibilizados aos servidores, junto com os outros integrantes da equipe;
Discutir, junto à equipe multiprofissional de saúde, os procedimentos, atribuições e atividades a serem desenvolvidas;
Outras, próprias da profissão, a pedido da contratante.

2.1.2 - DENTISTA:

Assistência ambulatorial: sistema de pronto-atendimento;
Exames periódicos: atendimento agendado;
Serviços de triagem, orientação e encaminhamento de pacientes;
Atendimento direto aos assistidos para realização de dentisteria básica, exames radiológicos, emergências e campanhas preventivas;
Perícias;
Análise de faturas;
Emissão de pareceres a pedido da contratante;
Vistorias técnicas com vistas a processos de credenciamento;
Outras, próprias da profissão, a pedido da contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento e de forma suplementar pelas disposições constantes do Termo de Referência, e no que couber, a Contratada obriga-se a:

1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

a) salários;

b) seguros de acidente;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-transporte;

f) vales-refeição/alimentação;

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

3 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da Contratante;

4 - responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;

5 - responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante;

6 – assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal, inclusive com traslados, alimentação, etc. e também por todos os danos
e perdas causados ao patrimônio da Contratante e de terceiros, diretamente ou indiretamente, resultantes de ação ou omissão de empregados ou prepostos na área
de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no Contrato, durante todo o período em que houver prestação de serviços para a
Contratante;

7 - manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo
empregatício com o órgão;      

8 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da
comunicação,  qualquer  um deles que  for  considerado inconveniente  à  boa  ordem, que  demonstre  incapacidade  técnica,  não observe  às normas internas da
Contratante ou não acate as determinações ou impeça a atuação da Fiscalização da Contratante;

9 - arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seu empregado durante a execução dos serviços contratados;

10 - manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no ato convocatório, particularmente no que tange à regularidade fiscal e a capacidade técnica operativa;

11 - indicar empregado de seu quadro com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las à Fiscalização da Contratante;

12 - cumprir as instruções complementares da Fiscalização da Contratante, quanto à execução e horário dos serviços, permanência e circulação de pessoas nos
prédios da Contratante;

13 - exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando;
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13.1 - proceder a eventuais substituições de seu empregado, dando ciência prévia ao Gestor do Contrato;

13.2 - manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados;

13.3 - manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de eventuais problemas.                   

14 - credenciar, junto à Contratante, profissional do seu quadro administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos
serviços, proceder a distribuição de contra-cheque, vales-transporte, vales-refeição/alimentação e outras responsabilidades da Contratada, previstas neste Contrato,
bem como esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações do seu empregado e da fiscalização da Contratante (Gestor do Contrato);      

15 - efetuar o pagamento do salário ao profissional locado, impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil após o encerramento mês;

16 - realizar o pagamento de férias e 13º (décimo terceiro) salário ao profissional locado, dentro dos prazos definidos em lei;

17 - fornecer, mensalmente, juntamente com o pagamento do salário, ao profissional locado, vale-transporte e vale-refeição/alimentação, observado o disposto
neste instrumento;

18 - submeter à fiscalização do gestor do contrato o nome do   empregado, inclusive substituto eventual, acompanhado da respectiva identificação;

19 - permitir à Contratante, por intermédio da SEDER, o acesso diário ao controle de frequência;

20 - realizar controle de frequência de seu empregado, deixando cópia do mapa de frequência à disposição da Contratante até o 2º dia útil do mês subsequente ao
fechamento da respectiva folha;

20.1 - o mapa de frequência deve conter todas as informações relacionadas às alterações processadas na folha de ponto e de pagamento, como substituições,
licenças, folgas, admissões, demissões e qualquer outra ocorrência;

20.2 - os registros devem estar redigidos de forma clara facilitando a identificação individual;

20.3 - deverão constar nas folhas de ponto os dados do empregador, do empregado e  a  respectiva  jornada de trabalho, consoante às disposições deste
instrumento;

20.4 - o empregado deve apor sua assinatura em cada alteração realizada na sua folha de ponto;

21 - anotar em registro próprio, Diário de Ocorrências, todos os fatos inerentes aos serviços contratados;

21.1 – os registros feitos receberão o visto do preposto da Contratada e do funcionário designado pelo gestor do contrato;

22 - substituir o empregado, se faltoso, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;

23 – apresentar o empregado substituto em até 01 (uma) hora após o recebimento da comunicação da Contratante, portando crachá) de identificação;

24 - orientar o preposto a comparecer às dependências da Contratante imediatamente para recebimentos de orientações sobre a prestação dos serviços;

25 – Informa à Contratante o período de férias do empregado;

25.1 - O período de férias do profissional locado deverá ser elaborada em conformidade com as necessidades de trabalho da Contratante;

25.2 - informar à Contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o período de férias do profissional locado, indicando seu substituto;

26 - apresentar a folha de pagamento do seu empregado, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço relativos ao mês anterior;       

27 - apresentar, anualmente, Certidão Negativa Criminal de seu empregado;

28 - apresentar ao executor do contrato relatório técnico mensal das atividades realizadas;

29 - comunicar de  imediato ao executor  do contrato,  verbalmente  e  por escrito,  qualquer ocorrência  ou anormalidade  verificada na  execução dos serviços,
acrescentando todos os dados e circunstâncias necessárias ao esclarecimento dos fatos;

30 - comprovar a qualquer tempo, perante a Contratante, os vínculo empregatício mantido com seu empregado, mediante exibição de sua Carteira de Trabalho, de
Previdência Social e de Saúde, além do atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;

31- realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seu empregado, os exames
médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;

32- empregar pessoa habilitada para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Contrato;

33 – fazer com que o empregado observe e cumpra, durante todo o tempo de permanência nas dependências da Contratante, os regulamentos  de segurança e
disciplina baixados pela Contratante;

34 - prestar os serviços por meio de profissional devidamente treinado e qualificado na área de auditoria de saúde, observado o detalhamento constante do Anexo I
deste contrato;

35 – realizar os serviços no horário compreendido entre 8: 00 e 19: 00 horas, conforme deliberado pela Contratante;

36 – realizar os serviços em estrita sintonia com as normas dos Conselhos Federais de Psicologia;

37 – apresentar, por escrito, os dados relativos ao profissional de psicologia responsável pela realização dos serviços nesta Seccional, que deverão incluir nome,
qualificação, título de graduação, registro no respectivo conselho, telefone e fax;

38 - observar, na prestação do serviço contratado a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação
dada pela Resolução 09/2005;

39 - não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto desta contratação.

40 - A inadimplência da Contratada, relativa ao disposto nos itens 1,2,3,4, e 5 desta Cláusula não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Por este instrumento, a Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste Contrato;

2 - permitir o livre acesso dos empregados às suas dependências para execução dos serviços contratados;

3 - prestar informações/esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução dos serviços objeto deste contrato;

4 - comunicar à Contratada qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

5 - designar servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento deste Contrato;

6 - acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento deste Contrato;

7 – controlar os horários e frequências do profissional envolvido na prestação dos serviços;

8 - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;
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8.1 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do executor do contrato deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para
adoção das medidas cabíveis;

9 - realizar, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal, o recolhimento da retenção para o INSS, no percentual de 11% (onze
por cento) sobre o valor mensal faturado;

10 – determinar/controlar o horário de trabalho do profissional locado para a prestação dos serviços contratados, observada a carga horária estabelecida neste
contrato;

11 - efetuar o pagamento, consoante às condições estabelecidas neste Contrato, bem como determinar o que for necessário à regularização das falhas observadas;

12 - exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela Contratada, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação;

13 - observar a vedação expressa constante do Art. 3º da Resolução n. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com redação dada pela Resolução n. 09/2005;

14 – solicitar eventuais substituições do profissional;

CLÁUSULA QUINTA – DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO

A Contratada deverá fornecer, mensalmente, a seu empregado vale-transporte com valor facial de R$.... (.........................), e vale-refeição/ alimentação com valor
facial de R$............ (................).

5.1 - O empregado poderá optar pelo recebimento de vale-refeição / alimentação ou em pecúnia.

5.2 - O fornecimento do vale-transporte  e do vale-refeição/alimentação deverá, obrigatoriamente,  ser realizado em conjunto com o pagamento do salário do
empregado da Contratada envolvido na prestação de serviços, ou seja, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente em que ocorreu a prestação dos serviços.

5.3 - Em feriados, ou qualquer outro caso de ausência de expediente da Contratante, não caberá à Contratada fazer quaisquer desconto no número de vales-
refeição/alimentação fornecido.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designado(a) para este fim.

6.1 - O gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

6.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor deverão ser solicitadas à autoridade competente, imediatamente superior, em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes.

6.3 - Caberá ao gestor do contrato manter arquivadas em seu setor as folhas de pagamento, frequência e mapa de frequência mensais do empregado da Contratada
envolvido na prestação dos serviços ora contratados.

6.4 - Eventuais substituições do empregado deverão ser precedidas de ciência e autorização do gestor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados no Elemento de Despesa nº 339037 e Programa de Trabalho n.
02061056942570001, a serem provisionados por esta Seccional.

7.1 - Foi emitida a Nota de Empenho nº 2018NE000xxx, de .../../2018, no valor estimativo de R$...................... (................................), a fim de cobrir as despesas
oriundas desta contratação, que será reforçado no decorrer do presente exercício.

7.2 - Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de
mesma natureza, extraindo-se o respectivo empenho.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO

O Contratante pagará mensalmente à Contratada o valor de R$............(..................), perfazendo o valor anual de R$...................... ( .................), inclusas todas as
despesas legais incidentes, bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos, conforme cronograma de desembolso anexo.

8.1 - O preço constante no caput  desta  cláusula refere-se ao dia  .../../2018 (data da proposta) e compreende todas as despesas concernentes ao objeto deste
contrato, bem como todos os impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, seguro e outras despesas de qualquer natureza que se
façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta contratação, e já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO

É admitida a repactuação dos preços deste contrato, por meio de apostilamento, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

9.1 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento
a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à
época da apresentação da proposta.

9.2 - Os preços da mão de obra serão repactuados em decorrência de alterações nas Convenções ou Acordos Coletivos, ou na legislação trabalhista e previdenciária
pertinente  à  categoria.  Se  não houver sindicatos ou conselhos de  classe  instituídos,  cabe  à  CONTRATADA a  demonstração da variação do salário de  seus
empregados,  devidamente  homologada  no  respectivo  sindicato  do  profissional,  sem prejuízo  do  necessário  exame,  pela  Administração,  da  pertinência  das
informações prestadas.

9.3 - Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.

9.4 - A majoração da tarifa de transporte público de qualquer localidade onde serão prestados os serviços objeto deste contrato, gera a possibilidade de repactuação
do item relativo aos valores pagos para esse benefício. Nesse caso, o início da contagem do prazo de um ano para a primeira repactuação deve tomar como
referência a data do orçamento a que a proposta se refere, qual seja, a data do último reajuste de tarifa de transporte público e os efeitos financeiros da repactuação
contratual decorrente da majoração de tarifa de transporte público devem viger a partir da efetiva modificação do valor de tarifa de transporte público;

9.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação
ocorrida.

9.6 - Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.

9.7  -  As repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  CONTRATADA,  acompanhada  de  demonstração  analítica  da  alteração dos custos,  por  meio  de
apresentação das planilhas de  composição de custos e  formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da  categoria  que
fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a
serem alterados.

9.8 - Com base em ocorrências registradas durante a  execução do contrato,  poderão ser  negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio  doença, licença
paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional.
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9.9 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de
instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

9.10 - A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

d) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

e) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes;

f) a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE; e

9.11 - A repactuação produzirá efeitos financeiros:

a) a partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

b) em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das repactuações subsequentes; ou

c) em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste
salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

9.12 - A revisão do Contrato ocorrerá na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos  da  sua  execução,  ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e
extracontratual, com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro e restabelecer a relação inicial entre os encargos da CONTRATADA e a sua justa
remuneração. Somente nesses casos será alterado o valor contratual antes do prazo consignado nos parágrafos anteriores.

9.13 - A revisão contratual somente se fará mediante comprovação dos fatos perante a Administração, por intermédio dos Órgãos Técnico, Financeiro e/ou
Jurídico competentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

A Contratada deverá apresentar nota fiscal, a partir do 1º dia útil subsequente ao mês que ocorreu a prestação dos serviços, acompanhada dos comprovantes,
relativos ao mês anterior referentes aos recolhimentos do FGTS e Previdência Social, folha de pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para
crédito ao empregado do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada estiver com a documentação a seguir elencada em plena
validade: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão de Regularidade da Previdência e Certidão de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União. A validade desta documentação poderá ser verificada por intermédio de consulta on line ao SICAF.

10.1 - O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado, em 02 (duas) vias,
no setor competente do Contratante.

10.2 - Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, não ocasionado por culpa da Contratada, o valor devido será corrigido, monetariamente, pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação. A
Contratada deverá formular o pedido, por escrito, ao Contratante, acompanhado da respectiva memória de cálculo e do respectivo documento de cobrança.

10.3 - Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do tributo naquela modalidade.

10.4 - O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados e ainda será considerada para fins de
pagamento a data do atesto deste documento, devidamente protocolado no setor competente.

10.5 - Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para
pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

10.6 - Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a
permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

10.7 - Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.

10.8 - Se, por qualquer motivo alheio à  vontade da Contratante,  for paralisada a  prestação dos serviços,  o período correspondente não gerará obrigação de
pagamento.

10.9 - Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados à Contratante,
em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal.

10.10 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período
igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo - terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e
cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA

Objetivando garantir o fiel cumprimento deste Contrato, fica a Contratada obrigada a apresentar no prazo de 10 (dez) dias úteis, da data de assinatura deste termo,
garantia na modalidade desejada, conforme estabelece o §1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, no valor de R$............... (.........................), correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o valor anual contratado, a qual será renovada ou substituída a cada prorrogação ou alteração contratual, com validade durante a execução
do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, com vencimento previsto para .../.../2018.

11.1 - Se o valor da garantia, ou parte dele, for utilizado em pagamento de qualquer obrigação ou em decorrência de penalidade imposta, inclusive indenização a
terceiros, a Contratada, desde já, obriga-se a efetuar a respectiva reposição ou complementação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento
da comunicação feita pela Contratante.

11.2 - Em caso de alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente,
no prazo previsto no item anterior.

11.3 - Caso a Contratada não cumpra o disposto nos itens anteriores dentro do prazo estipulado, ficará sujeita às penalidades contratuais cabíveis.

11.4 - A garantia, ou seu saldo, será liberado ou restituído, a pedido da Contratada, no prazo de até 07 (sete) dias consecutivos à extinção deste Contrato, mediante
a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Sobre o montante mensal devido à CONTRATADA serão retidos e depositados em conta-poupança vinculada específica no Banco ......., o somatório dos valores
das seguintes rubricas:
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I – férias;

II – 1/3 constitucional;

III – 13º salário;

IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa;

V – incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário.

12.1 - Os percentuais de retenção serão os seguintes:

PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

Resolução CNJ N. 169, DE 16 DE JANEIRO DE 2013

Regulamentada pela INSTR. NORMATIVA N.001 do Conselho da Justiça Federal, datada de 11 de abril de 2013.

TÍTULO
VARIAÇÃO RAT AJUSTADO 0,50% a 6,00%

EMPRESAS

Submódulo 4.1 da IN 2/2008-MPOG:

Mínimo

34,30%

Máximo

39,80%

RAT: 0,50% 6,00%

1 - 13º Salário 9,09 9,09

2 - Férias 9,09 9,09

3 - 1/3 Constitucional 3,03 3,03

SUBTOTAL 21,21 21,21

Multa do FGTS 4,36 4,36

Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, terço constitucional e 13º salário (*) 7,28 8,44

TOTAL A CONTINGENCIAR 32,85 34,01

(*) A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com o RAT Ajustado da empresa.

(**) Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de abertura e manutenção diretamente na conta-poupança
vinculada, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à conta vinculada, nos termos do inciso VIII do artigo 17 da Resolução CNJ n. 169/2013 e Instrução
Normativa n. 01/2013, do CJF.

12.2 - Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-poupança vinculada serão suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da
CONTRATADA;

12.3 - O valor da taxa de abertura e de manutenção da conta-poupança será retido do pagamento mensal devido à CONTRATADA e creditado na mencionada
conta vinculada, caso a CAIXA promova o desconto diretamente na conta;

12.4 - Os valores creditados na conta vinculada serão remunerados de acordo com o índice da poupança indicado pelo Governo Federal;

12.5 - A CONTRATADA deverá recompor os saldos da conta-poupança vinculada, nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência de valores, nos
termos do Parágrafo Décimo Segundo desta Cláusula;

12.6 - A fim de cumprir o disposto no art. 147 da CLT (férias proporcionais), bem como o disposto no parágrafo único do art. 1º do Decreto n. 57.155/1965 (13º
proporcional), a CONTRATANTE reterá integralmente a parcela relativa a estes encargos quando a prestação de serviços for igual ou superior a 15 dias.

12.7 - Durante a execução do contrato, a CONTRATADA poderá solicitar autorização do órgão para:

1 - resgatar os valores relativos às verbas trabalhistas especificadas no caput  desta  Cláusula, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregado
alocado nas dependências do órgão, e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: comprovante de férias (aviso e recibo) e folha de pagamento de 13º salário,
com o respectivo comprovante de depósito em conta-poupança;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: termo de rescisão de contrato de trabalho (TRCT) devidamente homologado pelo sindicato e com a
comprovação de depósito em conta-poupança, observado o disposto no art. 477 da CLT, bem como a Portaria n. 1.057/2012, do Ministério do Trabalho e Emprego,
e comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este ultimo acompanhado do comprovante de pagamento da respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, sem dispensa dos empregados: declaração contendo informação de que estes
continuarão prestando serviços à empresa e comprovante de regularidade de depósitos do INSS e do FGTS.

2 –  movimentar  os  recursos  da  conta-poupança  vinculada  diretamente  para  a  conta-poupança  dos empregados,  exclusivamente  para  as  verbas  trabalhistas
contempladas  nas  rubricas  no  caput  desta  Cláusula,  desde  que  comprove,  documentalmente,  tratar-se  de  empregados  alocados  nas  dependências  da
CONTRATANTE e que apresente:

a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso de férias e/ou espelho da folha de pagamento do 13º salário;

b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) e guia de recolhimento com o valor do FGTS e
sua respectiva multa;

c) no caso de rescisão contratual entre o órgão e a contratada, sem dispensa dos empregados: declaração contendo informação de que estes continuarão prestando
serviços à empresa e comprovante de regularidade de depósitos do INSS e do FGTS.

3 - Nas hipóteses do item 2 deste parágrafo, a empresa deverá apresentar o comprovante de quitação das verbas trabalhistas (recibo de férias, 1/3 constitucional,
13º salário e TRCT homologado, quando for o caso), no prazo máximo de dez dias, contado da data do pagamento ou da homologação pelo sindicato, observado o
disposto na Portaria MTE n. 1.057/2012.

4 -  Após a  comprovação indicada no subitem anterior,  o órgão poderá autorizar o  resgate  dos valores correspondentes ao percentual de  lucro e  incidência
previdenciária e FGTS, sobre os valores movimentados.

12.8 - A CONTRATADA terá o prazo de 10 dias corridos, a contar do recebimento do ofício encaminhado pela CONTRATANTE, para entregar a documentação
necessária para abertura da conta-poupança vinculada e a assinatura de termo específico da CAIXA que permita à CONTRATANTE o acesso aos saldos e extratos,
bem como vincule a movimentação dos valores à autorização da CONTRATANTE;
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12.9 - Ocorrendo o descumprimento da exigência contida no Parágrafo Oitavo desta Cláusula, a CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA, comunicando-lhe a
data limite para cumprir a obrigação, permanecendo a aplicação da multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, conforme prevista no
Parágrafo Sexto da Cláusula Décima Quarta deste Contrato.

12.10 - A não regularização no prazo estabelecido como data limite, caracterizará a inexecução total do contrato, sendo-lhe aplicadas as sanções previstas neste
contrato.

12.11 - A planilha formadora de custos apresentada pela CONTRATADA deverá seguir o modelo do Anexo III-A da Instrução Normativa n. 02/2008, e suas
alterações, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

12.12 - Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência do valor da conta-poupança vinculada para a conta-poupança judicial, a CONTRATADA
será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, repor o valor bloqueado/transferido junto à conta-poupança vinculada.

12.13  -  A ausência  de  reposição,  no  prazo  estipulado  no  Parágrafo  anterior,  acarretará  glosa  do  valor  correspondente  na  fatura  do  mês subsequente  ao
bloqueio/transferência judicial, sem prejuízo da penalidade prevista no Parágrafo Quarto da Cláusula Décima Sexta deste Contrato.

12.14 - Não havendo saldo suficiente na fatura indicada no subitem anterior para a recomposição do saldo, deverá a glosa ocorrer nas faturas seguintes, até sua
total quitação.                    

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução das condições estipuladas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar
com a Justiça Federal - TO e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 7º e 9º da Lei n.
10.520/2002, artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e, subsidiariamente, os artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos
termos do artigo 109 do referido diploma legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13.1 - A inexecução total ou parcial, por parte da Contratada, deste instrumento, poderá ensejar a rescisão contratual, o cancelamento do saldo de empenho ou a
aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não entregue ou não executada.

13.2 - A aplicação de multas, bem como a rescisão contratual não impedem que a Contratante aplique à Contratada faltosa as demais sanções previstas no art. 87
da Lei 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

13.3 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

13.4 - A Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à Contratada.

13.5 - Caso a Contratada deixe de apresentar garantia ou de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, a Contratante poderá aplicar
penalidade correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

A Contratante se reserva o direito de rescindir unilateralmente o presente contrato, na ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 78, incisos I a XII e
XVII e art. 79, inciso I, c/c 80, todos da Lei 8.666/1993.

14.1 - O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III da Lei
8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, mediante acordo entre as
partes, por meio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

15.1 - Este instrumento tem seu término previsto para .../.../2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram este Contrato, o Termo de Referência ( doc pae-sei 7004793 ), o Edital Pregão Eletrônico Nº 23/2018 ( doc pae-sei 7004793 ) e a proposta da contratada,
datada de .../.../2018 ( doc pae-sei ..xxx.... ).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Palmas - TO, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento, para um só teor e forma e produza os efeitos legais.

Palmas - TO, ..... de outubro de 2018.

Pela Contratante
RICARDO ANTONIO NOGUEIRA PEREIRA

Diretor da Secretaria Administrativa

Pela Contratada
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Sócio Administrador

Documento assinado eletronicamente por Matheus Eurico Borges Carneiro, Pregoeiro(a), em 17/10/2018, às 16:24 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador 7004793
e o código CRC 819BB4D0.
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